
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2781717 - SP (2024/0412460-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FRANGOESTE AVICULTURA LTDA
ADVOGADOS : JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR - SP089794

ÉZIO ANTÔNIO WINCKLER FILHO - SP154938
MARCELO MARIANO - SP213251

AGRAVADO : CARLA SILVA TEIXEIRA
AGRAVADO : LAURA TEIXEIRA BONILHA
ADVOGADOS : LEANDRO CORREA LEME - SP156177

ALAN TOBIAS DO ESPÍRITO SANTO - SP199293
INTERES. : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE
DE TRÂNSITO.  DESTINATÁRIO DAS PROVAS. MAGISTRADO.   FATO
CONSTITUTIVO DO DIREITO. COMPROVAÇÃO DE DANOS SOFRIDOS
PELO CANCELAMENTO DO PLANO. DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO.
SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS DE MORA. PENSÃO MENSAL. TERMO INICIAL.
PARCELAS VENCIDAS. A PARTIR DO VENCIMENTO. 

1. O destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo a possibilidade de determinação de 
ofício ou indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, 
em consonância com o disposto na parte final do artigo 370 do Código de 
Processo Civil.
2. Na hipótese, rever as conclusões do acórdão de origem acerca da não
comprovação do fato constitutivo do direito do autor encontra o óbice da
Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os
juros de mora sobre as parcelas vencidas do  pensionamento mensal
incidem a partir do vencimento de cada prestação.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim
de que os juros de mora incidam a partir do vencimento de cada parcela
vencida do pensionamento mensal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso07/10/2025 13/10/2025
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE
DE TRÂNSITO.  DESTINATÁRIO DAS PROVAS. MAGISTRADO.   FATO
CONSTITUTIVO DO DIREITO. COMPROVAÇÃO DE DANOS SOFRIDOS
PELO CANCELAMENTO DO PLANO. DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO.
SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS DE MORA. PENSÃO MENSAL. TERMO INICIAL.
PARCELAS VENCIDAS. A PARTIR DO VENCIMENTO. 

1. O destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo a possibilidade de determinação de 
ofício ou indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, 
em consonância com o disposto na parte final do artigo 370 do Código de 
Processo Civil.
2. Na hipótese, rever as conclusões do acórdão de origem acerca da não
comprovação do fato constitutivo do direito do autor encontra o óbice da
Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os
juros de mora sobre as parcelas vencidas do  pensionamento mensal
incidem a partir do vencimento de cada prestação.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim
de que os juros de mora incidam a partir do vencimento de cada parcela
vencida do pensionamento mensal.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FRANGOESTE AVICULTURA
LTDA.  contra a decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo,
fundamentado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal, insurge-se contra
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado: 
 

"APELAÇÃO ACIDENTE DE TRÂNSITO Responsabilidade da ré configurada
Conduta culposa do preposto demonstrada.
DANOS MORAIS MORTE DE PAI E CÔNJUGE - EXCLUSÃO OU REDUÇÃO
INADMISSIBILIDADE - "Quantum" indenizatório no valor de 11$100 .000,00
para a filha e R$80 .000,00 para a viúva, que deve ser mantido Valor final
que se coaduna com os limites da razoabilidade e proporcionalidade.
PENSÃO MENSAL - PAGAMENTO DO VALOR À VISTA, DE UMA SÓ VEZ
Descabimento Não aplicação do artigo 950, parágrafo único do Código Civil -
Medida que não se coaduna com a natureza alimentar do instituto.
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TERMO FINAL DO PENSIONAMENTO - Pensão mensal devida à viúva até
que a data em que o falecido completaria 71,9 anos, que corresponde à
expectativa média de vida do brasileiro na data do óbito, segundo tabela do
IBGE Precedentes do C. STJ.
PENSÃO MENSAL CORREÇÃO E JUROS - Correção monetária das
prestações vincendas que deve ser realizada a cada período de doze meses ,
segundo a tabela prática do TJSP e juros de mora a partir do vencimento de
cada parcela Prestações vencidas, devidas desde o falecimento da vítima até
a execução do decisum , que devem ser pagas em parcela única, com
correção monetária desde o vencimento de cada parcela e juros de mora a
partir do evento danoso.
PENSÃO MENSAL Cumulação com beneficio previdenciário -- Cabimento .
Verbas com naturezas jurídicas distintas - Beneficio previdenciário que não
pode ser abatido do pensionamento decorrente de ato ilícito.
LIDE SECUNDÁRIA Delimitação da responsabilidade da seguradora de
acordo com os limites previstos na apólice -- Ausência de contratação de
cobertura adicional de danos morais pelo segurado
Risco expressamente excluído da cobertura, nos termos das condições gerais
Aplicação da Súmula 402 do STJ - Responsabilidade da seguradora que fica
restrita aos danos materiais.
HONORÁRIOS DA LIDE SECUNDÁRIA Hipótese em que a litisdenunciada
aceita a denunciação, insurgindo-se apenas quantos aos danos morais,
excluídos da apólice - Ausência de resistência a justificar a imposição dos
ônus sucumbenciais
RECURSO DO AUTOR PROVIDO EM PARTE, RECURSO DA RÉ IMPROVIDO,
RECURSO DA DENUNCIADA PROVIDO EM PARTE, COM OBSERVAÇÃO"  (e-
STJ fls. 727/728).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 758/760).
No recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 371 e 373, I, do

Código de Processo Civil, 394, 396 e 397 do Código Civil.
Sustenta que o acórdão  não considerou  adequadamente as provas

constantes dos autos, especialmente a prova pericial inconclusiva que não determinou
a dinâmica do acidente.

Acrescenta que não ficou comprovado o fato constitutivo do direito das
autoras.

Por fim, alega que que os juros de mora sobre as prestações vencidas do p
ensionamento devem incidir a partir do vencimento de cada parcela.

Contrarrazões às e-STJ fls. 841/852..
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação merece prosperar em parte.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de

que  devem ser levados em consideração os princípios da livre admissibilidade
probatória e do livre convencimento motivado do juiz, que, nos termos do artigo 370
do Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que entender
necessárias à  instrução do processo, bem como indeferir aquelas que considerar
inúteis ou protelatórias.

Nesse contexto, modificar a conclusão do Tribunal de origem,
soberano quanto à análise da necessidade ou não de se produzir outras provas, além
daquelas  já produzidas, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos
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autos, providência vedada em recurso especial tendo em vista o óbice da Súmula nº 7
/STJ.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA C/C
REVISIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  SÚMULA 7/STJ. RAZÕES DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E
PROVAS E
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO
IMPUGNADO.  SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação declaratória e condenatória com pedido revisional.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz o
destinatário da prova, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do
livre  convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado
da lide não acarreta cerceamento de defesa.
3. Alterar o decidido no acórdão recorrido, acerca da ausência
de  cerceamento de defesa, por ter sido indeferida prova pericial,
demandaria o reexame de fatos e provas, o que não é permitido ante o óbice
da Súmula 7 desta Corte.
4. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas
contratuais em recurso especial é inadmissível.
5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado
quando  suficiente para a manutenção de suas conclusões impede a
apreciação do recurso especial.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 2.021.821/SC, Relatora  Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em  , DJe ).13/6/2022 15/6/2022
 
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO
CPC.  AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. CONCLUSÕES DA ORIGEM.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. (...)
(...)
2. Quanto à negativa de vigência ao art. 333 da Lei Adjetiva Cível,
conforme  reiteradamente decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, a
análise da necessidade ou não de produção de prova, qualquer que seja o
momento processual ou o motivo que leve a tanto, é atribuição da instância
ordinária.  Eventual reforma desta decisão importaria em reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado para este magistrado pela Súmula
n. 7 deste Tribunal. Precedentes.
(...)"
(REsp 1.248.536/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, Segunda Turma, julgado em , DJe ).21/6/2011 29/6/2011
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. (...) REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 07/STJ.
LIVRE  CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. JULGAMENTO ANTECIPADO
DA LIDE.  CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
ENTENDIMENTO CONSONANTE COM O DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA Nº 83/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VERIFICAÇÃO.
INVIABILIDADE.
(...)
5. O juízo acerca da produção da prova compete soberanamente
às  instâncias ordinárias, e o seu reexame, na estreita via do recurso
especial,  encontra o óbice de que trata o verbete nº 7, da Súmula desta
Corte.
6. Sendo o juiz o destinatário final da prova, cabe a ele, em sintonia com
o  sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil,
dirigir  a instrução probatória e determinar a produção das provas que
considerar necessárias à formação do seu convencimento.
(...)"
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(AgRg no REsp 1.149.920/MT, Rel. Ministro VASCO DELLA
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em , DJe ).19/10/2010 26/10/2010

 
Verifica-se que o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu

pela comprovação do fato constitutivo do direito da parte recorrida, conforme se extrai
da leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:

 
"(...)
Os elementos probatórios coligidos aos autos são suficientes para

sustentar a culpa do motorista da ré pelo acidente, o que enseja a
responsabilidade civil da requerida pelos danos causados por ato praticado
por seu preposto que, no momento, exercia seu trabalho, sendo certo,
portanto, que o acidente ocorreu durante a execução de uma das tarefas
necessárias ao desenvolvimento da atividade empresarial da ré.”(e-STJ fl.
730).

 
Nesse contexto, denota-se que o acolhimento da pretensão recursal

demandaria interpretação de contrato e o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do
enunciado da Súmula n° 7/STJ.

Ademais, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as
premissas de fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de
usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de
cognição da lide. Além disso, é entendimento assente o de que a inversão do ônus da
prova não isenta o autor de comprovar minimamente o fato constitutivo de seu direito.

Nesse sentido:
 

"CIVIL, PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO DESCLARATÓRIA
DE DESCONTOS INDEVIDOS CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. 1. INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO MÍNIMA DOS FATOS
CONSTITUTIVOS DO DIREITO PELO AUTOR. NECESSIDADE.
DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 2. DANOS
MORAIS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. SÚMULA Nº 282
DO STF. 3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RESSALVA QUANTO À
GRATUIDADE. RAZÕES RECURSAIS TOTALMENTE DESCONEXAS COM A
MATÉRIA DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA DA
FUNDAMENTAÇÃO. RECONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284
DO STF. 4. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Rever as conclusões quanto ao acervo probatória e a convicção dos
julgadores acerca dos motivos que levaram à improcedência da ação
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
2. A ausência de prequestionamento da matéria relativa a condenação por
danos morais, por não ter sido objeto de debate pelo Tribunal estadual, atrai
a incidência da Súmula nº 282 do STF.
3. Os argumentos relativos à condenação de beneficiário da justiça gratuita
ao pagamento de honorários advocatícios estão totalmente desconexos com a
matéria dos autos, o que torna totalmente deficiente sua fundamentação,
atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.
4. A insistência na interposição de recurso manifestamente improcedente
enseja a imposição de multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa" (AgInt no AREsp
2.688.888/ES, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado
em , DJe de ).21/10/2024 25/10/2024
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NÃO DISPENSA O AUTOR
DE DEMONSTRAR MINIMAMENTE OS FATOS CONSTITUTIVOS DO SEU
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DIREITO. DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, o qual foi interposto contra acórdão que manteve decisão de
indeferimento de inversão do ônus da prova em ação indenizatória por
danos materiais contra instituição bancária. 2. Ação de indenização por
danos materiais ajuizada em razão de suposto estelionato, com subtração de
smartphone, informações sobre benefício de aposentadoria, cartão magnético
e senha, resultando em saques e empréstimos. 3. Decisão de primeiro grau
indeferiu a inversão do ônus da prova, decisão mantida pelo Tribunal de
Justiça, que considerou não demonstrada a hipossuficiência técnica da parte
agravante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a inversão do ônus da
prova deve ser concedida em ação indenizatória, considerando a relação de
consumo e a alegada hipossuficiência da parte agravante. 5. A questão
também envolve a análise da decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, com base na ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A decisão agravada foi mantida, pois a parte agravante não impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial, conforme exigido pelo art. 932, III, do CPC e art. 253, parágrafo
único, I, do Regimento Interno do STJ. 7. A jurisprudência do STJ estabelece
que a inversão do ônus da prova não é automática e depende da
demonstração de hipossuficiência ou verossimilhança das alegações, o que
não foi comprovado no caso concreto. 8. O óbice do enunciado n. 7 da
Súmula do STJ impede o reexame de fatos e provas para avaliar a
necessidade de inversão do ônus da prova no caso concreto.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no AREsp 2.748.184/RJ,
Relator Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (Desembargador
Convocado TJRS), Terceira Turma, julgado em , DJEN de 17/2/2025

).20/2/2025
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. DESPESAS HOSPITALARES. 1. FALTA DE
COMPROVAÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR. ART.
333, I, DO CPC. REVER ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICOPROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7/STJ. 2. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282
E 356 DO STF. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da
causa, ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: 'A pretensão de
simples reexame de provas não enseja recurso especial.'
2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça, soberano no exame do acervo fático-
probatório dos autos, concluiu que houve prova do fato constitutivo do direito
dos autores, consistente na efetiva prestação do serviço. Assim, não é
possível rever esta conclusão ante o óbice do enunciado de súmula
supramencionado.
3. O art. 320 do CC, apontado como violado, não foi analisado pelo Tribunal
local, carecendo do necessário prequestionamento para a análise da matéria
em recurso especial. Nesse ponto, incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 791.710/MT, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe 23/2/2016

).3/3/2016
 
"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 20 DO CC.
EXPLORAÇÃO INDEVIDA DA IMAGEM. NÃO COMPROVADOS. SÚMULA N. 7
/STJ. ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR.
SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. VIOLAÇÃO A SUMULA DE TRIBUNAL.
PROVIDÊNCIA NÃO CABÍVEL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
1. A comprovação da tempestividade do agravo em recurso especial em
decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem pode
ser feita posteriormente, em agravo regimental, desde que por meio de
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documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso
cujo conhecimento pelo STJ é pretendido.
2. A discussão acerca da ocorrência, no caso concreto, de violação à honra e
à imagem pela suposta divulgação indevida de vídeos e fotos decorrentes de
campanha de publicidade esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Alterar as conclusões do Tribunal a quo acerca da ausência da
comprovação dos fatos constitutivos do direito do autor, é providência que
esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ se o acolhimento da tese defendida no
recurso especial reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos ao
longo da demanda.
5. De acordo com o art. 333, inciso I, do CPC, incumbe ao autor provar os
fatos constitutivos de seu direito.
6. 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'. (Súmula n. 83
/STJ)
7. É inviável o conhecimento do apelo no que tange à alegada ofensa à
Súmula em referência, pois tal enunciado não tem a natureza de lei federal,
não podendo, portanto, ser objeto de discussão em recurso especial
8. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 732.890/SP, Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).24/11/2015 27/11/2015
 

Quanto ao termo inicial dos juros de mora sobre as parcelas vencidas, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que referido encargo
incide, em caso de pensionamento mensal, a partir do vencimento de cada parcela.

No mesmo sentido:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022, AMBOS DO NCPC. OMISSÃO E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO
INEXISTENTES. RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR
CONFIGURADA. DANO E NEXO DE CAUSALIDADE COMPROVADOS. VALOR
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. DESNECESSIDADE. REFORMA SÚMULA Nº 7
DO STJ. PENSIONAMENTO DEVIDO, NO VALOR DE UM SALÁRIO MÍNIMO.
PRECEDENTES. SEGURO DPVAT. DEDUÇÃO E COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA
DE PROVA DO RECEBIMENTO, PELA AUTORA, DE REFERIDA VERBA.
REFORMA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
JUROS DE MORA CONTADOS A PARTIR DO VENCIMENTO MENSAL DE
CADA PRESTAÇÃO, PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO
STJ.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. Não há falar em omissão e/ou falta de fundamentação quando o Tribunal
estadual se manifesta clara e fundamentadamente acerca das questões
postas em debate, ainda que em sentido contrário à pretensão das partes.
3. A modificação das conclusões a que chegou a instância a quo - de modo a
acolher as teses de culpa de terceiro e caso fortuito ou força maior -
demandaria, inarredavelmente, o revolvimento do acervo probatório dos
autos, o que é inviável, em recurso Especial, em face da Súmula nº 7 desta
Corte.
4. A revisão do valor fixado a título de danos morais somente é permitida
quando irrisório ou exorbitante o valor. Ausente tais circunstâncias, a análise
encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ.
5. É assente nesta Corte que, caso não haja comprovação do exercício de
atividade remunerada pela vítima do acidente, a pensão dever ser arbitrada
em valor em reais equivalente a 1 (um) salário mínimo. Precedentes.
6. Inviável, no caso vertente, a compensação referente ao seguro DPVAT,
uma vez que a empresa demandada não informou o valor a ser descontado,
nem comprovou se houve ou não o recebimento de tal verba pela autora.
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7. No tocante ao pensionamento fixado pelo Tribunal estadual, por
ser uma prestação de trato sucessivo, os juros moratórios não devem
iniciar a partir do ato ilícito - por não ser uma quantia singular -,
tampouco da citação - por não ser ilíquida -, mas devem ser
contabilizados a partir do vencimento de cada prestação, que ocorre
mensalmente.
8. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.269.703/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)1/6/2020 4/6/2020
 
"RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS
REFLEXOS. VERIFICAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALORES
MANTIDOS. PENSÃO FIXADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM AO MENOR.
JUROS DE MORA. TERMO A QUO. JUROS CONTADOS A PARTIR DO
VENCIMENTO MENSAL DE CADA PRESTAÇÃO. PARCELAS VINCENDAS.
EXCLUÍDAS.
1. O princípio da integral reparação deve ser entendido como a exigência de
conceder reparação plena àqueles legitimados a tanto pelo ordenamento
jurídico. A norma prevista no art. 944, parágrafo único, do Código Civil de
2002 consubstancia a baliza para um juízo de ponderação pautado na
proporcionalidade e na equidade, quando houver evidente desproporção
entre a culpa e o dano causado.
2. O Tribunal de origem fixou danos morais reflexos ao primeiro autor -
menor impúbere, filho e irmão das vítimas -, à segunda autora - mãe, sogra e
avó dos falecidos - e aos dois últimos autores - ambos irmãos, cunhados e
tios dos de cujus -, entregando a cada um, respectivamente, o valor de R$
140.000,00, R$ 70.000,00 e R$ 47.000 para os dois últimos, devendo tais
valores serem mantidos diante das particularidades de cada demandante.
3. Enuncia a Súmula 54 do STJ: 'Os juros moratórios fluem a partir do
evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual.'
4. Da ratio decidendi refletida na Súmula 54, infere-se que a fixação do valor
indenizatório - sobre o qual incidirá os juros de mora, a partir do evento
danoso - corresponde a uma única prestação pecuniária.
5. No tocante ao pensionamento fixado pelo Tribunal de origem, por
ser uma prestação de trato sucessivo, os juros moratórios não devem
iniciar a partir do ato ilícito - por não ser uma quantia singular -,
tampouco da citação - por não ser ilíquida -, mas devem ser
contabilizados a partir do vencimento de cada prestação, que ocorre
mensalmente.
6. Quanto às parcelas vincendas, não há razões para mantê-las na relação
estabelecida com os juros de mora. Sem o perfazimento da dívida, não há
como imputar ao devedor o estigma de inadimplente, tampouco o indébito da
mora, notadamente se este for pontual no seu pagamento.
7. Recurso especial parcialmente provido para determinar o vencimento
mensal da pensão como termo inicial dos juros de mora, excluindo, nesse
caso, as parcelas vincendas."
(REsp n. 1.270.983/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)8/3/2016 5/4/2016

 
Ante o exposto, conheço do agravo e dou  parcial provimento ao recurso

especial, para determinar  que os juros moratórios sobre o pensionamento mensal
incidam a partir do vencimento de cada parcela, mantida a sucumbência fixada na
origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANGOESTE AVICULTURA LTDA
ADVOGADOS : JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR - SP089794

ÉZIO ANTÔNIO WINCKLER FILHO - SP154938
MARCELO MARIANO - SP213251

AGRAVADO : CARLA SILVA TEIXEIRA
AGRAVADO : LAURA TEIXEIRA BONILHA
ADVOGADOS : LEANDRO CORREA LEME - SP156177

ALAN TOBIAS DO ESPÍRITO SANTO - SP199293
INTERES. : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial07/10/2025 13/10/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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